
MENSAGEM Nº 51/2010
Excelentíssima senhora Presidenta



Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “institui a obrigatoriedade do uso de madeira comprovadamente legalizada no Município de Valinhos na forma que especifica”.


A presente medida, originária dos expedientes administrativos ns. 10.931/2010-PMV e 11.438/2009-PMV, possui como escopo estabelecer parâmetros para a utilização de madeira legalizada em obras e serviços, de natureza pública ou privada, no Município de Valinhos, mediante a comprovação da origem da madeira nativa empregada.

Ademais, ações que envolvam o emprego de produtos e subprodutos oriundos de madeira nativa deverão contemplar em seus respectivos processos licitatórios a exigência de que referidos bens sejam adquiridos de pessoas jurídicas cadastradas no CADMADEIRA - Cadastro de Comerciantes de Madeira no Estado de São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 53.047, de 02 de junho de 2008.

Excepcionam-se da medida ora encaminhada as madeiras oriundas de demolição, bem como de árvores exóticas, havendo previsão ainda de regra de vigência diferenciada, de modo a possibilitar as alterações necessárias tanto na Administração Municipal, quanto na sociedade civil. 

Oportuno destacar que a presente propositura é encaminhada juntamente com outras medidas para a apreciação desta Egrégia Casa de Leis, constituindo-se em autêntico “Plano de Ação e Gestão Ambiental”, visando não só o incremento dos projetos e procedimentos em relação à matéria, como também a continuidade da participação valinhense no projeto ambiental estratégico do Estado de São Paulo, denominado “Protocolo Município VerdeAzul”, estabelecido em dez diretivas ambientais, quais sejam:

1. esgoto tratado;

2. lixo mínimo;

3. recuperação de mata ciliar;

4. arborização urbana;

5. educação ambiental;

6. habitação sustentáel;

7. uso da água;

8. poluição do ar;

9. estrutura ambiental;

10. conselho ambiental.

Para Valinhos receber o selo “Município VerdeAzul”, é necessário atingir, no mínimo, 80 pontos nas diretivas do programa estadual. Em 2008, Valinhos recebeu 63,98 pontos, enquanto em 2009, conquistou 73,18 pontos, razão pela qual precisa continuar aprimorando seus projetos e programas ambientais, encaminhando para apreciação dos operosos Edis os seguintes projetos de lei:

· mensagem n° 49/10: “institui a Política Municipal de Educação Ambiental na forma que especifica”;

· mensagem n° 50/10: Institui o calendário comemorativo ambiental municipal na forma que especifica;

· mensagem n° 51/10: Institui a obrigatoriedade do uso de madeira comprovadamente legalizada no Município de Valinhos na forma que especifica;

· mensagem n° 52/10: Dispõe sobre o controle de poluição atmosférica, através da avaliação da emissão de fumaça preta de veículos e máquinas movidos a diesel, na forma que especifica. 

Outrossim, não se deve olvidar que Valinhos é a 1ª no ranking de melhor desempenho ambiental na região, tendo obtido nota 7,84 no Índice de Desempenho Ambiental de 2010, que mede as condições dos 19 municípios da RMC. 


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 16 de agosto de 2010.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei.
À 

Excelentíssima senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidenta da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP

(MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Institui a obrigatoriedade do uso de madeira comprovadamente legalizada no Município de Valinhos na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. É obrigatória a utilização de madeira legalizada em obras e serviços, de natureza pública ou privada, no Município de Valinhos.

§ 1°. A obrigatoriedade do uso de madeira legalizada referida no caput deverá constar expressamente na respectiva licença de obra, sendo que sua origem deverá ser comprovada para obtenção do “Habite-se”.

§ 2°. A comprovação referida no § 1° deste artigo dar-se-á com a apresentação, no requerimento para expedição do “Habite-se”, de cópia autêntica da nota fiscal de aquisição da madeira nativa com Documento de Origem Florestal – DOF.

§ 3°. Excetua-se da obrigação contida neste artigo a madeira comprovadamente de demolição e a madeira proveniente de espécies de origem exótica, tais como Eucaliptus e Pinus.

Art. 2°. As contratações efetuadas pela Administração Municipal de obras e serviços que envolvam o emprego de produtos e subprodutos oriundos de madeira nativa deverão contemplar em seus respectivos processos licitatórios a exigência de que referidos bens sejam adquiridos de pessoas jurídicas cadastradas no CADMADEIRA - Cadastro de Comerciantes de Madeira no Estado de São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 53.047, de 02 de junho de 2008.

Parágrafo único. O projeto básico e o projeto executivo de obras e serviços de engenharia que envolvam o emprego de produtos e subprodutos florestais deverão ser expressos a respeito do tipo de madeira que será utilizada.

Art. 3°. As disposições ora estabelecidas pelo presente diploma legal aplicam-se:

I. aos projetos de obras e serviços que sejam protocolizados a partir da data de vigência desta Lei;

II. aos procedimentos licitatórios que sejam iniciados a partir da data de vigência desta Lei.

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2011.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA


Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

CLAUDIMIR KIKO FERREIRA


Secretário de Planejamento e Meio Ambiente

JORGE LUIZ DE LUCCA


Secretário de Licitações, Compras e Suprimentos

